
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3099273 - RJ (2025/0438459-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M F B 
ADVOGADO : ANA LÚCIA GONZALEZ LAGOS - RJ241474
AGRAVADO : R M G S 
AGRAVADO : C R C L 

ADVOGADOS : MARGARETH  DE  OLIVEIRA  NEVES  DE  MATTOS  -
RJ182656
MARIA DO CARMO NEVES SALIVEROS - RJ092364
ERIKA SPINELLI PESSIN - RJ152023

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. REQUISITOS.
AUSÊNCIA.  REVISÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
OFENSA  REFLEXA.  COMPETÊNCIA.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. DIREITO SUCESSÓRIO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a suposta violação
de  matéria  constitucional,  porquanto  enfrentá-la  significaria  usurpar
competência  que,  por  expressa  determinação  da  Constituição  Federal,
pertence ao Supremo Tribunal Federal.
3. Na hipótese, o aresto recorrido entendeu que o direito real de habitação
se trata  de  pedido que deve  ser  deduzido no juízo  sucessório.  Assim,  o
exame de violação do art. 1.831 do Código Civil importa em supressão de
instância.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57926918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/06/2026 09:02:46
Publicação no DJEN/CNJ de 26/06/2026. Código de Controle do Documento: 795a6009-448a-4530-a464-cb3a0c9909de



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3099273 - RJ (2025/0438459-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M F B
ADVOGADO : ANA LÚCIA GONZALEZ LAGOS - RJ241474
AGRAVADO : R M G S
AGRAVADO : C R C L

ADVOGADOS : MARGARETH  DE  OLIVEIRA  NEVES  DE  MATTOS  -
RJ182656
MARIA DO CARMO NEVES SALIVEROS - RJ092364
ERIKA SPINELLI PESSIN - RJ152023

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. REQUISITOS.
AUSÊNCIA.  REVISÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
OFENSA  REFLEXA.  COMPETÊNCIA.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DIREITO REAL DE HABITAÇÃO. DIREITO SUCESSÓRIO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE.
1. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
a análise  dos fatos  e  das provas da causa,  o  que atrai  a  incidência  da
Súmula nº 7/STJ.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar a suposta violação
de  matéria  constitucional,  porquanto  enfrentá-la  significaria  usurpar
competência  que,  por  expressa  determinação  da  Constituição  Federal,
pertence ao Supremo Tribunal Federal.
3. Na hipótese, o aresto recorrido entendeu que o direito real de habitação
se trata  de  pedido que deve  ser  deduzido no juízo  sucessório.  Assim,  o
exame de violação do art. 1.831 do Código Civil importa em supressão de
instância.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por M. F. B. contra a decisão que inadmitiu o

recurso  especial.   O  apelo  nobre,  fundamentado  no  art.  105,  III,  alínea  “a”,  da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Rio de Janeiro assim ementado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE
UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS
REQUISITOS LEGAIS DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL. INEXISTÊNCIA DE
AFFECTIO MARITALIS E ANIMUS DE CONSTITUIÇÃO FAMILIAR.  ACERVO
PROBATÓRIO QUE NÃO CORROBORA A ALEGADA CONVIVÊNCIA PÚBLICA,
CONTÍNUA E DURADOURA ENTRE OS PRETENSOS COMPANHEIROS. ART.
373,  I,  DO  CPC.  INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  FAMÍLIA  PARA
APRECIAÇÃO DE DIREITO REAL DE HABITAÇÃO EM SEDE DE TUTELA DE
URGÊNCIA.  PRIMAZIA  DO  PRINCÍPIO  DA  SEGURANÇA  JURÍDICA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. In casu, foi interposto recurso
de  apelação  contra  sentença  que  julgou  improcedente  o  pedido  de
reconhecimento e dissolução de união estável  post mortem formulado pela
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Sra.  M.  F.  B.  A  apelante  busca  a  reforma  da  sentença  para  que  seja
reconhecida a união estável com o falecido, Sr. Eduardo Gomes da Silva, no
período  de  09/07/2017 a  08/09/2021, e,  consequentemente,  que  seja
concedida a tutela de urgência pleiteada para sua permanência no imóvel
que serviu de residência do casal. Inicialmente, salienta-se que, de fato, a
pretensão de permanência da autora no imóvel onde teria residido com o de
cujus possui natureza orfanológica. Ou seja, a questão relativa ao destino
dos bens que compõem o monte,  incluindo o  direito  real  de habitação da
companheira,  efetivamente,  deve  ser  dirimida  no  bojo  do  processo  de
inventário. Nessa toada, a alegação da apelante de que não poderia dirigir
tal pleito ao juízo orfanológico por ainda não ostentar a condição jurídica de
companheira  não  se  sustenta.  Como  cediço,  o  direito  real  de  habitação,
previsto  no  artigo  1.831  do  Código  Civil,  é  um  direito  sucessório  que
independe do reconhecimento formal da união estável para sua postulação
no  inventário.  Aqui  não  se  olvida  que  a  discussão  sobre  a  qualidade  de
companheira  é,  sim,  relevante  para  o  reconhecimento  do  direito,  mas  a
competência para decidir sobre a destinação do bem e eventual concessão da
moradia, ainda assim, notadamente, é do juízo sucessório. Tal entendimento
prestigia o princípio da especialidade da jurisdição, que atribui a cada ramo
do  Judiciário  a  competência  para  julgar  matérias  específicas,  evitando  a
usurpação de competência entre juízos. Não por outra razão, a decisão de
indeferimento da tutela de urgência deve ser mantida. Avançando na análise
do  caso,  tem-se  que  a  mera  afetividade  ou  a  aparência  de  uma relação
estável não são suficientes para a intentada configuração de união estável. A
interpretação dos requisitos previstos no art. 1.723 do CC/02 deve ser feita à
luz do princípio da dignidade da pessoa humana, da proteção à família (art.
226 da CF/88) e do princípio da boa-fé objetiva, que impõe condutas leais e
transparentes nas relações jurídicas. Nesse trilhar, verifica-se que a prova
produzida nos autos não demonstrou de forma cabal a existência da affectio
maritalis e  dos  demais  requisitos  legais  pertinentes.  Ora,  embora  haja
indícios  de  um relacionamento  afetivo,  como as  fotografias  apresentadas,
destaca-se  a  ausência  de  provas  seguras  quanto  ao  início  e  duração  da
relação, bem como à sua estabilidade e continuidade. No ponto, enfatiza-se
que a apelante alega ter residido com o falecido de 09 de julho de 2017 a 08
de  setembro  de  2021,  contudo,  o  único  comprovante  de  residência
colacionado em nome da autora nesse imóvel é datado de novembro de 2021,
ou  seja,  após  o  óbito  de  Eduardo.  De  mais  a  mais,  comprovantes  de
residência em nome da mãe da autora ou de uma compra entregue na casa
do de cujus, por si sós, não são aptos a demonstrar a constituição de uma
família durante o período alegado. Outrossim, a declaração de associação de
moradores,  datada  após  o  óbito,  como  bem  observado  na  sentença
vergastada, apenas atesta a residência atual da recorrente,  sem informar
sobre o período ou a natureza da relação aqui perscrutada. Outro ponto de
suma relevância é o fato de o nome do suposto companheiro jamais ter sido
mencionado  no  CadÚnico  da  autora  para  recebimento  do  'Bolsa  Família',
como  confirmado  pela  própria  em  depoimento  pessoal,  o  que  se
consubstancia  em  um  forte  indício  da  ausência  de  um  núcleo  familiar
minimamente  estabelecido,  considerado  o  princípio  da  veracidade  nas
declarações prestadas para fins de recebimento de benefícios sociais. Ainda
mais  além,  a  autora,  em  depoimento  pessoal,  afirmou  ter  planejado  a
lavratura  de  uma escritura  de  união  estável,  mas  informou que  Eduardo
sempre sugeria adiar, o que corrobora a ausência de um propósito bilateral e
firme de constituição de família. Ressalta-se que as testemunhas arroladas
pela  recorrente,  embora  a  considerassem 'esposa' ou  'casada',  basearam
suas impressões em observações superficiais, como demonstrações de afeto
em eventos sociais ou viagens. Tais impressões particulares não demonstram
o início, tempo de duração, ou a comunhão de desígnios para formação de
família. Observa-se, também, que a escritura pública em que a sobrinha do
de cujus reconhece o vínculo de união estável aqui em debate constitui mera
prova da declaração, e não do fato declarado, especialmente se considerado
o  fato  de  que  a  declarante  era  antiga  empregadora  da  autora.  Assim,
evocando-se o princípio da persuasão racional do juiz, não há razão para
vincular-se o deslinde da controvérsia a uma única declaração isolada. Na
espécie,  como  bem  se  colhe  da  pormenorizada  análise  dos  autos,  a
demandante não se desincumbiu a contento do ônus de comprovar o direito
vindicado  na  exordial.  Nesse  contexto,  consigna-se  que  a  sentença  do  2º
Juizado Especial Federal de  Niterói/RJ, que julgou procedente o pedido da
autora para condenar o INSS a conceder-lhe pensão por morte, não vincula o

Documento eletrônico VDA57189501 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 29/05/2026 16:17:08
Código de Controle do Documento: e171f444-7449-4d70-b0ce-efc2b87d6c03



presente  juízo  da  Vara  de  Família  quanto  ao  reconhecimento  da  união
estável.  Como de  sabença geral,  em ações  previdenciárias,  a  questão  da
união estável é analisada como uma prejudicial de mérito, não servindo à
usurpação  da  competência  da  Justiça  Estadual  para  decidir  sobre  o  seu
efetivo  reconhecimento.  Tal  distinção  se  fundamenta  no  princípio  da
independência das jurisdições e na autonomia dos ramos do Direito, onde a
decisão proferida em um âmbito não vincula automaticamente outro, salvo
expressa previsão legal, o que aqui não ocorre. Portanto, a decisão na esfera
previdenciária não impõe o reconhecimento da união estável no âmbito do
Direito de Família. Assim, diante do conjunto probatório coligido nos autos,
verifica-se que a apelante não logrou êxito em demonstrar a coexistência dos
requisitos legais para o reconhecimento da união estável,  especialmente a
affectio  maritalis,  ou  seja,  o  objetivo  de  constituição  de  família,  que  é  o
elemento  distintivo  dessa  relação  de  outras  modalidades  de  convivência
afetiva. Portanto, a manutenção da improcedência da ação é medida que se
impõe, ante a ausência de elementos probatórios robustos e inequívocos que
comprovem a união estável nos termos do ordenamento jurídico brasileiro, em
máximo  respeito  ao  princípio  da  segurança  jurídica,  que  exige  clareza  e
solidez na constituição de direitos de tamanha relevância, especialmente em
litígios post mortem que impactam a ordem sucessória. Recurso conhecido e
desprovido.” (e-STJ fls. 497/503)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 545/559).

No recurso especial (e-STJ fls.  562/576), a parte recorrente alega violação

dos arts. 1.723 do Código Civil e 1º da Lei nº 9.278/1996.

Aduz que o Tribunal de origem teria qualificado, de forma equivocada, os

fatos  reconhecidos,  negando  vigência  ao  dispositivo  ao  concluir  pela  existência  de

namoro  qualificado,  quando o  conjunto  indiciário  (declaração  do  óbito,  coabitação,

reconhecimento social, compartilhamento de responsabilidades parentais, projeto de

vida  em  comum,  publicidade  digital  da  vida  em  comum,  vulnerabilidade  familiar,

reconhecimento  da  união  estável  pela  justiça  federal   e  escritura  declaratória)

evidenciaria união estável.

Sustenta  que   a  negativa  do status  de  companheira  esvazia  a  proteção

sucessória do direito real de habitação do supérstite, que depende do reconhecimento

da união estável, havendo violação reflexa do art. 1.831 do Código Civil.

Afirma  que  o  aresto  recorrido  valorou  mal  as  provas,  afastando  a

convivência duradoura, pública e contínua, estabelecida com o objetivo de constituição

de família.

Defende que também houve ofensa reflexa ao art. 226, § 3º, da Constituição

Federal, pois a interpretação restritiva adotada frustra a proteção constitucional da

união estável, em prejuízo da primazia da realidade.

Após  a  apresentação  das  contrarrazões  (e-STJ  fls.  583/599),  o   recurso

especial foi inadmitido na origem, sobrevindo a interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

Trata-se,  na  origem,  de  ação  de   reconhecimento  e  dissolução  de  união

estável post mortem com pedido de tutela de urgência para permanecer no imóvel que

teria servido de residência do casal, invocando, em síntese, o direito real de habitação.
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O  magistrado  de  primeiro  grau  de  jurisdição  julgou  os  pedidos

improcedentes  por  entender  que  as  provas  encartadas  nos  autos  demonstram  a

existência  de  um  relacionamento  afetivo  mais  próximo  de  um  namoro,  sem  as

características de uma união estável.

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo da autora para, mantendo

a sentença, reconhecer que não houve comprovação dos requisitos do art. 1.723 do

Código Civil, especialmente a affectio maritalis e o animus de constituição de família,

pois o acervo probatório não corroborou convivência pública, contínua e duradoura.

Consignou,  ainda,  a  ausência  de  comprovantes  de  residência  no período

alegado, a não inclusão do suposto companheiro no Cadastro Único da autora e a

insuficiência  de  prova  testemunhal,  além  de  registrar  que  escritura  pública  com

declaração de terceira constitui mera prova da declaração, e não do fato declarado.

Registrou  que   a  pretensão  de  permanência  no  imóvel  possui  natureza

sucessória e deve ser arguida no inventário, sendo incompetente o juízo de família para

apreciar  direito  real  de  habitação  em  sede  de  tutela  de  urgência.  Transcreveu

precedente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a  possibilidade  de  arguição  do

direito real de habitação, nos termos do art. 1.831 do Código Civil, sem necessidade de

prévio  reconhecimento  da  união  estável  em  ação  própria,  para  fins  possessórios,

destacando que a decisão previdenciária que concedeu pensão por morte não vincula o

juízo de família no reconhecimento da união estável, por se tratar de prejudicial de

mérito na esfera federal.

Por fim, aplicou a regra do ônus da prova do art. 373, I e II, do Código de

Processo Civil, concluindo que a autora não se desincumbiu do encargo de comprovar

os fatos constitutivos do direito.

Irresignada,  busca  a  recorrente  a  reforma  do  julgado  sustentando,  em

síntese, a valoração equivocada das provas dos autos para o fim de se reconhecer a

união estável post mortem.

Ora, a revisão do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para

afirmar a suficiência das provas com o consequente reconhecimento da união estável,

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. RECONHECIMENTO
JUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART.
1.723  DO  CC.  JULGAMENTO  FUNDADO  EM  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7/STJ. NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
CONFIGURADA.  MULTA  DO  ARTIGO  1026  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DA  NATUREZA  PROTELATÓRIA  DO  RECURSO.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por F. C. R. contra decisão que não conheceu de
recurso especial fundado na alínea a do art. 105, III, da CF/1988, em face de
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  que  confirmou  sentença
declaratória de inexistência de união estável  post mortem, por ausência de
comprovação dos requisitos legais. A recorrente alegava vício na prestação
jurisdicional e defendia que o conjunto probatório dos autos evidenciaria a
convivência more uxorio com o falecido. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se houve negativa de prestação
jurisdicional por ausência de fundamentação quanto à apreciação de provas
documentais e testemunhais; (ii) definir se o acórdão recorrido violou o art.
1.723 do Código Civil ao afastar o reconhecimento da união estável com base
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na análise das provas; e (iii) determinar se é possível, em recurso especial,
revisar o acervo probatório para requalificar a relação como união estável. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
recorrido enfrenta adequadamente os elementos relevantes da controvérsia e
motiva sua decisão, ainda que em sentido contrário ao interesse da parte
recorrente.
4. A caracterização da união estável exige a demonstração de convivência
pública, contínua, duradoura e com objetivo de constituição de família, nos
termos do art. 1.723 do Código Civil.
5.  O tribunal  de origem concluiu,  com base nas provas dos autos,  que a
relação entre a recorrente e o falecido não evidenciava os requisitos da união
estável, tratando-se de namoro qualificado, e fundamentou sua decisão com
base em elementos objetivos.
6. A pretensão recursal de reconhecimento da união estável requer
reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede
de recurso especial pela Súmula 7 do STJ.
7. A interposição do agravo interno não se revela protelatória, afastando-se a
aplicação  da multa  prevista  no  art.  1.026,  §  2º,  do  CPC/2015, conforme
jurisprudência consolidada do STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.678.479/MG, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 8/5/2025 - grifou-se.)

Em  relação  ao  art.   226,  §  3º,  da  Constituição  Federal,   observa-se  que

compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  recurso  especial,  a  análise  da

interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta

seara,  a  violação de  dispositivos  constitucionais,  ainda que de  forma reflexa,  pois,

como consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.

Por  fim,  o  aresto  recorrido  afirmou que  a  pretensão  de  permanência  da

autora  no  imóvel  possui  natureza  sucessória  e  deve  ser  deduzida  no  inventário,

reconhecendo a competência do juízo sucessório para decidir sobre a destinação do

bem  e  eventual  concessão  do  direito  real  de  habitação.  Por  isso,  manteve  o

indeferimento da tutela de urgência no juízo de família, assentando que o direito real

de habitação, previsto no art. 1.831 do Código Civil, pode ser postulado no inventário

independentemente de prévio reconhecimento formal da união estável.

Nesse  contexto,  não  tendo  o  acórdão  recorrido  enfrentado  a  questão,

entender de modo diverso importa em violação ao duplo grau de jurisdição, o que não

se admite.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  os  quais  devem  ser  majorados  para  o

patamar de 15% (quinze por  cento)  em favor  do advogado da parte  recorrida,  nos

termos  do  art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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